PARECER Nº   77, DE 2011
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3846, DE 2008 

A senhora Maria Paula Barros de Oliveira, servidora pública da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, remeteu à Comissão de Direitos Humanos desta Assembléia, denúncia sobre ameaças e tentativas de intimidação por ela sofridas e potencial risco de atentado contra sua vida.

A requerimento do senhor Presidente desta Comissão de Direitos Humanos, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 20 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão verificamos nos autos que a senhora Maria Paula Barros de Oliveira é Coordenadora do ‘Programa Frente de Trabalho’, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico no Município de Taboão da Serra.
O senhor Luiz Carlos Álvaro, integrante daquele programa, a ela contou que o Vereador Maurício André o havia contratado, juntamente com mais 2 pessoas, para lhe ‘dar um susto’. No entanto, arrependido, Álvaro desistiu de realizar a operação, fechou os portões da Secretaria e informou às Coordenadoras, entre elas a denunciante, sobre o combinado com o Vereador.
Após o conhecimento dos fatos, a senhora Maria Paula registrou ocorrência no 1° Distrito Policial de Taboão da Serra, confirmada com o depoimento do senhor Álvaro. Desde então, ambos passaram a receber propostas para negarem os fatos, bem como ameaças e tentativas de intimidação, o que os têm levado a crer que estão na iminência de sofrer um atentado. 
Assim sendo, é imprescindível que os fatos supranarrados pela senhora Maria Paula Barros de Oliveira sejam apurados para que as eventuais medidas sejam tomadas. Por essa razão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Direitos Humanos:

- o encaminhamento de ofício ao 1° Distrito Policial de Taboão da Serra, solicitando informações sobre o Boletim de Ocorrência n° 4696/2008, de 15/05/2008, para o acompanhamento da investigação policial, por parte desta Comissão, sobre o caso;

- o encaminhamento da presente documentação ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e ao Ministério Público (conforme o artigo 110 e 91 da Constituição Estadual, respectivamente).

Solicitamos ainda que, após tomadas as providências acima e adotados os procedimentos cabíveis, seja arquivado este Processo RGL  n° 3846, de 2008.

a) Adriano Diogo – Relator
Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de ofício.

Sala das Comissões, em 29/4/2010 

a) José Cândido – Presidente
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